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O processo penal de hoje, com toda a interferência 
midiática e da opinião pública e, ainda, após o apri-
moramento do meios de investigação e fortalecimen-
to dos órgãos de persecução penal, exige um proce-
dimento mais coadunado com a velocidade do fluxo 
de informações na sociedade. Não há mais lugar para 
a lentidão e ineficiência dos antigos feitos criminais, 
muitos dos quais submetidos à ocorrência da prescri-
ção da pretensão punitiva. Como ceder a essa pressa 
constante da sociedade moderna, com a consciência 
de que o processo penal precisa, sim, tornar-se mais 
eficaz, mas não pode se descuidar do tempo da defesa, 
é um desafio a ser enfrentado. É necessário e urgente 
voltar o olhar para algumas práticas corriqueiras nas 
ações penais que, sob o argumento de trazerem efi-
ciência e celeridade, têm representado desequilíbrio 
entre as partes processuais, em prejuízo do direito de 
defesa. O presente livro analisa algumas dessas situ-
ações – previstas na legislação ou consolidadas pela 
jurisprudência brasileira – e se propõe a discutir 
equívocos e apontar soluções. Até porque, o caminho 
para uma justiça célere não pode ignorar os fins do 
processo penal e a sentença eficiente é aquela adota-
da sob a égide de todas as garantias constitucionais. 
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“(...) Fernando Pessoa, no Livro 
do Desassossego, nos diz algo sem 
par: “Tenho fome da extensão do 
tempo, e quero ser eu sem condi-
ções”. Isto significa que o ser hu-
mano existe no tempo e sua subs-
tância só se torna plena nele. Tal 
também o é o processo penal, pois 
para que ele seja pleno, é necessá-
rio oferecer-lhe o tempo devido. 
E essa é a substância da pesquisa 
que inaugura a Cathedra Prima!”
 

Cláudio Brandão

Doutora em Direito Processual 
Penal na PUC/SP e Mestre pela 
Universidade Federal de Pernam-
buco. É professora do Programa 
de Pós Graduação (mestrado) da 
Faculdade Damas – FADIC, Dire-
tora Nacional do IBCCRIM (bi-
ênio 2021/2022), Conselheira Es-
tadual da OAB/PE (2019/2021) e 
Diretora Jurídica da UNACRIM. 
Advogada Criminal em Recife/
PE, é sócia do Escritório Rigueira, 
Amorim, Caribé, Caúla e Leitão - 
Advocacia Criminal. 

O
 tem

po
 do processo e a  paridade de arm

as
O tempo do processo e 
a  paridade de armas









Plácido Arraes

Tales Leon de Marco

Bárbara Rodrigues

Letícia Robini

Bárbara Rodrigues

Editor Chefe

Editor

Produtora Editorial

Capa, projeto gráfico

Diagramação

Todos os direitos reservados. 

Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida, por quaisquer meios,  
sem a autorização prévia do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R

Belo Horizonte
Av. Brasil, 1843, 

Savassi, Belo Horizonte, MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

São Paulo
Av. Paulista, 2444, 
8º andar, cj 82
Bela Vista – São Paulo, SP
CEP 01310-933

Copyright © 2020, D’Plácido Editora.
Copyright © 2020, Maria Carolina de Melo Amorim.

Catalogação na Publicação (CIP)

Bibliotecária responsável: Fernanda Gomes de Souza CRB-6/2472

Amorim, Maria Carolina de Melo
A524		  O tempo do processo e a paridade de armas / Maria Carolina de Melo Amorim. - 1. ed. - 

Belo Horizonte, São Paulo :  D’Plácido, 2020.
306 p. - (Cathedra Prima; v. 1)

ISBN 978-65-5589-155-3

1. Direito. 2. Direito Penal. I. Título. 

CDD: 341.5



Dedico esse trabalho aos meus pais, Palmira Maria de Melo Amorim 
e Luiz Augusto Amorim Silva, que me ensinaram a importância dos estu-
dos e que sofreram com minhas ausências entre idas e vindas Recife - São 

Paulo, para conclusão do doutoramento na PUC/SP.





Agradec imentos

Agradeço primeiramente a Deus, que nos permitiu essa existência 
como meio de aperfeiçoamento espiritual;

Agradeço a todos os professores da minha vida, pelo carinho, pela 
paciência e pela confiança em mim depositada, dentre eles a Professora 
Anamaria Campos Torres (UFPE), quem me ensinou a gostar de pro-
cesso penal, e o professor Roque de Brito Alves, ambos falecidos neste 
difícil ano de 2020. Agradeço ainda à professora Margarida Cantarelli 
e ao professor Claudio Brandão, pelos ensinamentos constantes e estí-
mulos ao meu crescimento, e ao meu orientador da PUC/SP, Cláudio 
José Lagroiva Pereira. 

Agradeço o apoio dos meus pais e familiares, principalmente Josi-
mar Parahyba, pela paciência de sempre, e Guto/Karine, Felipe/Irlânia 
e Aldinho/Flavinha, que me confiaram três afilhados, respectivamente, 
Theo, Heitor e Cadu. 

Agradeço aos colegas e sócios da banca de advocacia que integro 
há 20 anos, dentre os quais cito, em nome de todos, Ademar Rigueira 
Neto. 

Agradeço a todos os amigos, dentre eles Andrea Walmsley (PE), 
Eleonora Nacif (SP), Fernanda Gabrielle Andrade Lima (PE), Rita 
Simone Lopes Lucas (PE), Angélica Guimarães (BA), Camila Mendes 
(PE), Fernanda Arcoverde (PE), Alessandra Navaes (PE), Rafaella Della 
Santa (PE), João Frutuoso Júnior (PE), Carla Silene (MG), Martha Ribas 
(SP), Fernanda Papa (SP), Erica Babini (PE), Vesta Magalhães Pires (PE), 
Silvia Nogueira (PE), Patrícia Maaze (PE) e Marcelino Quirino (PE).





Sumár io

Lista de abreviaturas� 13

Prefácio� 15

Apresentação: Uma defensora nata: Maria Carolina  
de Melo Amorim� 19

1.	 Introdução� 25

2.	 O processo penal definido pela ordem 
constitucional. princípios constitucionais e 
fundamentos. A nova face do processo penal 
contemporâneo � 37
2.1. O processo penal constitucional: o processo penal como direito 

constitucional aplicado � 41
2.2.	 Dignidade humana e os princípios constitucionais 

informadores do processo penal brasileiro� 46
2.2.1.	 A dignidade da pessoa humana e sua relação com o pro-

cesso penal brasileiro e a aplicabilidade do princípio da 
duração razoável do processo� 57

2.3.	 O processo penal contemporâneo e o paradigma da corrupção. 
O novo padrão de atuação no processo penal, suas causas e seu 
panorama constitucional � 62



2.3.1.	 O aparelhamento da Polícia Federal brasileira � 66
2.3.2.	 A organização e o crescimento do Ministério Público 

Federal como órgão controlador da polícia e investigador 
nos casos de grande repercussão � 68

2.3.3.	 A mídia e a opinião pública em face de um novo modelo 
de processo penal e o paradigma da corrupção � 71

3.	 O princípio da celeridade e o prazo razoável no 
processo penal � 89
3.1. Celeridade, linguagem e semiótica. A abstração do conceito, 

a adequabilidade do tempo ao processo e as soluções 
encontradas pela Corte Europeia de Direitos Humanos para 
definir o prazo razoável � 101

3.2.	 Celeridade, prisão e a doutrina do não prazo no Brasil.  
O marco temporal hoje admitido no processo penal brasileiro 
e o posicionamento da jurisprudência brasileira. As soluções da 
legislação paraguaia � 110

3.2.1.	 O Conselho Nacional de Justiça e a celeridade como  
objetivo judicial � 122

3.2.2. A lei 13.964/19 e o Projeto de Lei em trâmite no  
Congresso Nacional para reforma do Código de  
Processo Penal� 126

3.3. Celeridade e segurança jurídica � 134

4.	 A isonomia entre as partes e sua importância  
para o processo penal � 141
4.1. A isonomia processual penal como princípio jurídico autônomo 

e sua relação com o contraditório � 151
4.2.	 O sistema adversarial e o conceito ideal de isonomia 

processual � 160
4.3.	 A situação brasileira e o patente desequilíbrio entre as partes 

acusatória e defensiva no processo penal brasileiro� 166
4.3.1.	 Do atributo que define a diferenciação entre as partes 

acusadora e acusada � 169

5.	 O tempo do processo e a isonomia entre as partes. 
A interferência da celeridade processual na 
paridade entre acusação e defesa� 175



5.1. As cartas precatórias, rogatórias e o prejuízo na produção da 
prova defensiva � 178

5.2. Da obrigatoriedade da defesa levar suas testemunhas à audiência 
independentemente de intimação judicial. Inteligência do 
artigo 396-A, entendimento jurisprudencial e desequilíbrio de 
poderes entre as partes em nome da eficiência � 187

5.3. A situação do réu preso e a velocidade do processo � 190

5.4.	 O problema do inquérito. A investigação criminal inquisitória 
e o desequilíbrio de tempo para as partes processuais. A 
comparação do tempo do inquérito com o tempo da ação 
penal. Desequilíbrio probatório que atinge a  
futura fase judicial � 193

5.4.1.	 O aparato técnico utilizado em investigações complexas, a 
desigualdade de poderes na produção da prova e a necessi-
dade de regulamentação por lei da investigação defensiva�198

5.4.2. Do excesso do uso de meios ocultos de prova, abusos de 
prisão preventiva e meios que enfraquecem a liberdade de 
defesa, praticados na fase de Inquérito. Ausência de contro-
le da prova que interfere no futuro desequilíbrio  
das partes� 209

5.4.3. O prazo de resposta à denúncia e o  
desequilíbrio na paridade � 211

6.	 A colidência de princípios, a ponderação guiada 
pelo princípio da dignidade da pessoa humana  
e as soluções para a problemática apresentada � 215
6.1. As soluções para a morosidade do Judiciário. Necessidade de 

celeridade sem violar a produção probatória da defesa� 226

6.2. As soluções para a falta de paridade nas situações descritas. 
Mudança legislativa, mudança de padrão comportamental dos 
operadores e mediação pelo juiz para assegurar a paridade 
entre as partes� 234

6.2.1. Quanto ao seguimento do feito pendente de carta preca-
tória, acordo MLAT e carta rogatória. Soluções: mudanças 
na legislação processual penal e na postura dos  
operadores do direito� 235



6.2.2. Quanto à obrigatoriedade da defesa de levar suas testemu-
nhas à audiência sem intimação judicial. Solução:  
mudança na legislação processual penal� 239

6.2.3. A situação do réu preso e a velocidade do processo. Solu-
ção: mudança de postura dos operadores do direito quanto 
à imprescindibilidade do exercício da defesa com réu preso 
e impossibilidade de interferências externas que maculem 
a imparcialidade do julgador� 240

6.2.4. O problema do inquérito. Soluções que perpassam por 
uma maior atuação defensiva na fase inquisitória e maior 
equilíbrio entre o tempo da investigação acusatória e do 
processo penal� 243

6.2.4.1. Quanto ao equilíbrio de tempo entre o inquérito 
policial e a ação penal. Solução: mudança na legisla-
ção e controle judicial do tempo do inquérito� 248

6.2.4.2.	 Quanto ao excesso, na fase de inquérito, de medi-
das restritivas de direito ou invasivas com relação 
à privacidade do investigado e o futuro desequilí-
brio causado na produção probatória da ação penal. 
Solução: mudança de paradigma para enxergar o 
inquérito conforme a Constituição de 1988. Giro 
conceitual na finalidade do inquérito hoje aplicado 
para permitir, através de variações sistemáticas no 
procedimento, maior interferência da defesa� 259

6.2.4.3.	 Quanto ao curto prazo para resposta à acusação em 
ação penal complexa e com inquérito policial dura-
douro. Solução: readequar o prazo à complexidade 
das provas colhidas� 271

Conclusões� 277

Referências� 295



01

Maria Carolina de Melo Amorim

Cathedra Prima

Cláudio Brandão  
Ana Elisa Bechara  

Marco Aurélio Florêncio Filho

biblioteca de teses de excelência

O processo penal de hoje, com toda a interferência 
midiática e da opinião pública e, ainda, após o apri-
moramento do meios de investigação e fortalecimen-
to dos órgãos de persecução penal, exige um proce-
dimento mais coadunado com a velocidade do fluxo 
de informações na sociedade. Não há mais lugar para 
a lentidão e ineficiência dos antigos feitos criminais, 
muitos dos quais submetidos à ocorrência da prescri-
ção da pretensão punitiva. Como ceder a essa pressa 
constante da sociedade moderna, com a consciência 
de que o processo penal precisa, sim, tornar-se mais 
eficaz, mas não pode se descuidar do tempo da defesa, 
é um desafio a ser enfrentado. É necessário e urgente 
voltar o olhar para algumas práticas corriqueiras nas 
ações penais que, sob o argumento de trazerem efi-
ciência e celeridade, têm representado desequilíbrio 
entre as partes processuais, em prejuízo do direito de 
defesa. O presente livro analisa algumas dessas situ-
ações – previstas na legislação ou consolidadas pela 
jurisprudência brasileira – e se propõe a discutir 
equívocos e apontar soluções. Até porque, o caminho 
para uma justiça célere não pode ignorar os fins do 
processo penal e a sentença eficiente é aquela adota-
da sob a égide de todas as garantias constitucionais. 

ISBN �978-65-5589-155-3

“(...) Fernando Pessoa, no Livro 
do Desassossego, nos diz algo sem 
par: “Tenho fome da extensão do 
tempo, e quero ser eu sem condi-
ções”. Isto significa que o ser hu-
mano existe no tempo e sua subs-
tância só se torna plena nele. Tal 
também o é o processo penal, pois 
para que ele seja pleno, é necessá-
rio oferecer-lhe o tempo devido. 
E essa é a substância da pesquisa 
que inaugura a Cathedra Prima!”
 

Cláudio Brandão

Doutora em Direito Processual 
Penal na PUC/SP e Mestre pela 
Universidade Federal de Pernam-
buco. É professora do Programa 
de Pós Graduação (mestrado) da 
Faculdade Damas – FADIC, Dire-
tora Nacional do IBCCRIM (bi-
ênio 2021/2022), Conselheira Es-
tadual da OAB/PE (2019/2021) e 
Diretora Jurídica da UNACRIM. 
Advogada Criminal em Recife/
PE, é sócia do Escritório Rigueira, 
Amorim, Caribé, Caúla e Leitão - 
Advocacia Criminal. 

O
 tem

po
 do processo e a  paridade de arm

as

O tempo do processo e 
a  paridade de armas




